CONTABILIDADE AMBIENTAL - A BUSCA DA ECO-EFICIÊNCIA
Introdução
O meio ambiente é um conjunto de sistemas que se integram e interagem, formando o mundo que nos cerca(22). Compreende todo o entorno físico em que vivemos e inclui o ar, a água, a terra, a flora, a fauna e os recursos não renováveis, como os combustíveis fósseis e os minerais.

A contabilidade ambiental trata da demonstração de eventos e transações ambientais que afetam ou que possam vir a afetar a situação econômica e financeira da empresa, sua posição ou imagem no mercado. Quanto à forma, esta informação deverá ser fornecida de acordo com padrões contábeis válidos e adequadamente definidos. Quanto ao conteúdo, é necessário assegurar que toda a informação qualitativa e quantitativamente relevante seja aberta ao conjunto de usuários.

A relação existente entre efeitos ambientais e resultados financeiros é do maior interesse para a organização. É necessário definir qual o potencial impacto ambiental resultante de suas atividades, considerando todo o ciclo de vida dos bens e serviços produzidos e comercializados, bem como qual controle deste impacto pode ser exercido e quais as conseqüências mercadológicas, econômicas, financeiras, sociais e institucionais para o negócio. Pensar e desenvolver uma visão integrada dessa temática, identificando suas correlações de causas e efeitos constitui um desafio para as empresas e para a contabilidade, assim como para a enorme gama de interessados em proteção ambiental.

“Stakeholders”: O conjunto de usuários da informação
Com o desenvolvimento da economia, as corporações tornaram-se responsáveis por um grande número de interesses. Os principais interessados são os acionistas destas corporações, que necessitam de informações sobre a situação dos ativos e sobre os resultados da empresa. Além disso, querem estar protegidos contra obrigações de ordem ambiental.

Expandindo o horizonte além do interesse dos acionistas, observa-se um grande número de interessados nas possíveis obrigações ambientais da empresa: consumidores, competidores, investidores, empregados, instituições financeiras, público em geral, governo, grupos de formadores de opinião, mídia, comunidade científica, fornecedores. Estes públicos tem diferentes graus de interesse nas informações ambientais relativas às atividades empresariais. São os chamados stakeholders.

Credores, por exemplo, tem interesse na informação ambiental a fim de calcular o risco de crédito. Investidores necessitam de informações sobre gastos e desempenho ambiental para tomar decisões de investimentos. Os empregados desejam condições adequadas de trabalho. O público em geral está cada vez mais está interessado em identificar como a companhia afeta o crescimento econômico do país. 
O meio ambiente como estratégia empresarial

A gestão ambiental começa a ser encarada como um assunto estratégico dentro das organizações e isso tem se tornado um fator importante de competitividade. Um estudo realizado pela Baxter, uma das gigantes da indústria farmacêutica dos Estados Unidos, revela que cada dólar aplicado em programas voltados para o meio ambiente traz uma economia financeira de três a cinco vezes o seu valor(11). Esse argumento provocou uma mudança no comportamento das empresas em relação ao meio ambiente, fazendo aumentar os investimentos em gestão ambiental nos últimos anos.

As exigências de melhoria nos padrões ambientais começaram na Europa na década de setenta, em decorrência de pressões da sociedade civil e dos processos movidos contra as empresas por questões ambientais. A partir de meados da década de 80, as organizações ampliaram o conceito de gestão ambiental. Em vez de trabalharem sobre as conseqüências, as empresas partiram para o combate à causa. A gestão ambiental atua preventivamente em todo o processo produtivo, evitando impactos sobre o meio ambiente por meio de um conjunto de ações, que incluem controle de emissões tóxicas, redução do consumo de recursos naturais, reciclagem de resíduos, reutilização de materiais, conscientização dos funcionários e fornecedores e relacionamento com a comunidade.

O Brasil ainda está muito longe dos Estados Unidos, onde a indústria de meio ambiente já gera uma receita maior que a do setor químico, ou do Canadá, onde as atividades ligadas à proteção da natureza lideram as ofertas de emprego. Mas tudo indica que o país caminha na mesma direção. Estima-se que só os estudos necessários para licenças ambientais necessárias para a instalação de plantas de setores industriais com potencial de risco de poluição exigidas pelo IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, deverão movimentar 500 milhões de dólares nos próximos cinco anos(11). Nas empresas de seleção de executivos, a procura por profissionais com experiência em gestão ambiental vem ganhando um forte impulso nos últimos dois anos.

Até 1996, 75% dos maiores grupos industriais instalados no Brasil não contavam com um sistema de gestão ambiental, segundo pesquisa da empresa de consultoria Price Waterhouse(11).. A maioria apenas adotava medidas isoladas para prevenir o risco de acidentes. No entanto, a legislação ambiental, as pressões sociais, as exigências do mercado externo e do consumidor e a credibilidade conferida por um certificado ISO 14001 vêm contribuindo para difundir uma cultura ambiental no cenário corporativo.

Desde que começou a investir na administração de toda a matéria-prima usada na fábrica de Betim, em Minas Gerais, a Fiat foi uma das primeiras empresas no país que perceberam que a gestão ambiental pode ser sinônimo de lucros. Só em 98, foram arrecadados 25 milhões de reais com a administração de resíduos como papel, papelão, plástico, isopor, madeira, sucata de aço e ferro fundido. 

Transformar a reciclagem de resíduos em dinheiro não é a única verdade quando se fala em gerenciamento ambiental. A diminuição da produção de resíduos é um princípio da segunda fase da gestão ambiental. Evita-se desperdício e eliminam-se os gastos com o tratamento dos materiais.

Um grande desafio está no desenvolvimento de procedimentos específicos de contabilidade gerencial para custear controle de poluição, comparar materiais alternativos que possam ser utilizados no processo produtivo e pesquisar alternativas de reciclagem.

O objetivo deste trabalho é informar e orientar sobre o tema da contabilidade ambiental, identificando práticas utilizadas atualmente no mundo que possam vir a subsidiar o desenvolvimento de padrões, regras e regulamentos adequados ao cenário nacional.

A importância da contabilidade ambiental

A contabilidade tem diversas funções em uma empresa. Uma, a contabilidade financeira, é uma ferramenta de registro e divulgação das informações financeiras para os usuários externos. Outra, a contabilidade gerencial, fornece informações que ajudam os gestores a planejar e controlar as atividades da organização e a avaliar o desempenho do negócio, tanto econômico como ambiental. 

Tópicos ambientais são tópicos gerenciais. Os gestores necessitam identificar e alocar custos ambientais de maneira que as decisões de investimentos estejam baseadas em custos e benefícios adequadamente medidos.

Isto demanda metodologias e sistemas para identificar, monitorar e informar impactos ambientais causados pelas operações da empresa, assim como integrar estes impactos às decisões corporativas de compras de matérias-primas, custeio do produto, formação de preços, orçamento de capital, design de produtos e avaliação de desempenho.

A Dow Química, por exemplo, montou um sistema de gerenciamento ambiental, o Dow Environmental Management Standard. A empresa definiu investimentos de 26 milhões de dólares em projetos de segurança e preservação do meio ambiente para as plantas de Aratu e Camaçari (BA). Um deles permitirá o transporte de cloro através de uma tubulação de 22 quilômetros, protegida por detectores e por um sistema de despressurização em caso de vazamento. 

Outro projeto permitirá eliminar o uso de clorofluorcarbono (CFC) do processo de refrigeração da fábrica de cloro-soda de Aratu até o primeiro trimestre de 2001. Com essa medida, a empresa se antecipa à resolução do Protocolo de Montreal, que proíbe o CFC, nocivo à camada de ozônio, de todo o processo produtivo a partir de 2010(11).. 

A contabilidade do meio ambiente tem crescido de importância para as empresas em geral porque a disponibilidade e/ou escassez de recursos naturais e a poluição do meio ambiente tornaram-se objeto do debate econômico, político e social em todo o mundo.

Continuamente estão sendo feitos progressos no sentido de se proteger o meio ambiente e reduzir, prevenir ou mitigar os efeitos da poluição. Como conseqüência, e até também por pressões sociais e negociais crescentes em nível global, há uma tendência das empresas em abrir para a comunidade uma grande quantidade de dados sobre sua política ambiental, seus programas de gerenciamento ambiental e o impacto de seu desempenho ambiental em seu desempenho econômico e financeiro.

Uma companhia que reconhece suas responsabilidade ambientais deverá diminuir seu risco financeiro futuro resultante de incidentes ambientais. Ao mesmo tempo esta companhia deverá pagar menores prêmios de seguro em conseqüência do menor risco. Uma taxa de risco ambiental baixa também pode assegurar à empresa menores taxas de juros na captação de recursos.

Adicionalmente, a companhia que demonstrar que está avançada em termos de uso de tecnologias ambientalmente amigáveis ou em relação à utilização de processos produtivos sustentáveis poderá angariar benefícios adicionais, tais como um aumento no comprometimento dos funcionários, menos taxas e multas por danos ambientais, menores custos de produção e de disposição de resíduos, além de ter acesso a melhores oportunidades de negócios. Poderá inclusive explorar a vantagem competitiva de estar fornecendo bens e serviços ambientalmente adequados.

Produtos ecologicamente corretos atraem um consumidor cada vez mais conscientizado. A Associação Brasileira de Celulose e Papel (Bracelpa) está investindo 1 milhão de reais em uma campanha para promover embalagens de papel-cartão onde os principais argumentos são o de ser reciclável, renovável e biodegradável.

Além dos aspectos econômicos, uma política ambientalmente responsável é uma valiosa ferramenta para construir uma boa imagem. Por esta razão, a DuPont ficou em primeiro lugar em 1998 no ranking das empresas mais admiradas dos Estados Unidos. 

Um estudo divulgado pelo WWF - World Wildlife Fund apresenta análises demonstrando que o desempenho econômico-financeiro das empresas com política ambiental adequada é superior ao de seus concorrentes. O estudo foi encomendado pela organização não-governamental à empresa de pesquisa norte-americana Innovest Strategic Value Advisors(23) .

O estudo analisa o desempenho de quatro empresas suecas de produtos florestais, que possuem certificação florestal pelo selo FSC - uma das certificadoras mais rigorosas do mundo – e quatro empresas finlandesas da mesma área, estas sem certificação. A conclusão é que as certificadas tiveram melhor desempenho, com retorno sobre os investimentos 62% maior que as da Finlândia. 

Este estudo não é conclusivo, mas oferece indicativos de que a política ambiental adotada pelas empresas gera benefícios. Entre as vantagens apontadas pelo WWF para as empresas ecologicamente adequadas, estão o acesso a mercados diferenciados, preços, proteção à marca, marketing verde e diferenciação do produto no mercado de commodities. Para as empresas florestais, outras vantagens apontadas são o aumento de produtividade e sustentabilidade do acesso à matéria-prima a longo prazo. 

As informações sobre o provável futuro ambiental da empresa podem ser utilizadas para encorajar operações prudentes e defensivas de redução de resíduos, através da melhora das práticas de fabricação, embarque e disposição. Podem oferecer informações estratégicas em termos de diversificação de produção, investimento em pesquisas e tecnologias e até mesmo sinalização para mudança de rota nos negócios. Podem, ainda, influenciar agências reguladoras e formadores de políticas públicas, subsidiar o programa de gerenciamento de risco e dar transparência a riscos ocultos em fusões e aquisições. Haverá vantagens na negociação com seguradoras, na determinação de níveis adequados de reservas financeiras e na reformulação da estratégia da companhia e práticas gerenciais.

A situação internacional da contabilidade ambiental

Em 1990 não mais que 12 empresas publicaram demonstrações ambientais. Em 1998 estima-se que mais de 2.000 empresas o fizeram ao redor do mundo, em pelo menos 23 países.

Várias empresas são apontadas como exemplos de correção na demonstração dos impactos ambientais de suas atividades. Entre elas a British Petroleum, British Airways, Shell (Reino Unido); IBM, Sony (Japão); General Motors, Sun Company (EUA); Volvo (Suécia); Bayer, Lufthansa, VolksWagen (Alemanha); Aracruz Celulose (Brasil).

A situação internacional atual está de certa forma bem resumida nos resultados da “Pesquisa Internacional sobre Relatórios Ambientais” executada pela KPMG em 1996 (16) . A pesquisa cobriu as 100 maiores empresas de cada um dos seguintes países: EUA, Canadá, Austrália, Nova Zelândia, Reino Unido, Holanda, Bélgica, Suíça, Suécia, Dinamarca, Noruega e Finlândia. Os resultados mostrados a seguir foram extraídos dos 804 relatórios anuais e dos 192 relatórios ambientais recebidos. 

· 71% das empresas mencionaram o meio ambiente em seus relatórios, em contraste com 58% da pesquisa anterior (1993);

· 95% das empresas norueguesas mencionaram meio ambiente em seus relatórios financeiros. Nos Estados Unidos o índice ficou em 86%. O único país onde o índice ficou abaixo de 50% foi a Nova Zelândia (39%).

· 18% das empresas incluíram custos ambientais nas demonstrações financeiras ou nas Notas Explicativas e/ou explicitaram suas políticas ambientais. Nos Estados Unidos este número chegou a 70%. O alto percentual é explicado pelas exigências do órgão regulador das companhias abertas, a SEC - Securities and Exchange Commission.

· 31% das companhias mencionaram meio ambiente no Relatório da Diretoria;

· Embora 192 empresas tenham apresentado relatório ambiental em separado, surpreendentemente apenas 65, ou menos da metade delas, mencionaram isto em seus relatórios financeiros;

· 24% das empresas produziram algum tipo de relatório ambiental em separado. Na pesquisa anterior foram 15%.

· Mais de 70% das empresas da indústria química produziram relatórios ambientais. 

A padronização das normas e procedimentos contábeis

Embora as obrigações ambientais possam ser definidas pelos mesmos critérios utilizados para o reconhecimento das demais obrigações da empresa, elas não vêm sendo informadas. Mesmo quando o são, apresentam inconsistências em relação ao tipo e à quantidade de informação que é apresentada.

Muitas empresas deixam de demonstrar estas obrigações argumentando que estes custos não podem ser razoavelmente determinados. Também há uma confusão sobre quando um custo ambiental deve ser registrado como ativo ambiental. A comparabilidade da informação financeira pode estar sofrendo da ausência de orientação específica em relação aos custos e obrigações ambientais. 

Para que se melhore a qualidade da contabilização e da demonstração dos custos e obrigações ambientais, faz-se necessário definir como o escopo da contabilidade financeira internacional pode ser aplicado para que se produza informação útil sobre transações e desempenho ambiental .

Considerando as funções da contabilidade e os usuários das demonstrações financeiras, o papel da padronização torna-se óbvio. Os padrões oferecem uma base confiável para registrar, comparar e analisar a posição e o desempenho do negócio. A padronização afasta as ambigüidades da análise, separando o que é um fato daquilo que é meramente uma opinião não qualificada. 

O esquema geral de padronização da contabilidade foi desenvolvido ao longo de vários anos. Este período assistiu a diversas mudanças nos negócios, na tecnologia e no governo. Os padrões de contabilidade acompanharam estas mudanças, atendendo às necessidades de informação de seus diversos usuários.

Agora, com o aumento das obrigações relacionadas à proteção e regulação ambiental, as demonstrações financeiras têm novos desafios relacionados à padronização de normas e procedimentos contábeis. 

Existe um consenso entre os pesquisadores que estão desenvolvendo as normas e os procedimentos de contabilidade ambiental de que os conceitos básicos estabelecidos e registrados nas diversas associações de padronização de normas contábeis, a exemplo do IASC-International Accounting Standards Committee, são igualmente aplicáveis aos custos e obrigações ambientais.

Pode-se questionar se os padrões existentes são necessariamente apropriados quando o objetivo é prover informações gerenciais ambientais. A proposta é que estes conceitos básicos sejam utilizados mas, em relação ao meio ambiente, é desejável um esforço adicional de transparência. Por outro lado, a informação deve ser prestada de forma tal a não comprometer a confidencialidade das operações da empresa em áreas sensíveis para sua posição competitiva.

São particularmente relevantes os conceitos de “custos”, “obrigações” e “ativos”. Os vários padrões sobre “contingências” são também freqüentemente mencionados quando se consideram a quantificação, a valoração e a demonstração de obrigações ambientais. Expansões dessas definições para abrigar tópicos ambientais são detalhadas a seguir.

Custos e ativos ambientais

Custos ambientais são os custos requeridos para a gestão responsável do impacto ambiental das atividades da empresa, bem como outros custos focados nos objetivos ambientais da empresa.

Uma empresa que atua no ramo ambiental como, por exemplo, reciclagem de lixo, poderia argumentar que todos os seus gastos são custos ambientais. Isto não é verdade, pois seria uma interpretação tendenciosa da definição. 

Analogamente, um grupo organizacional no qual uma de suas empresas fosse de um dos ramos da proteção ambiental poderia classificar como custos ambientais os custos dos bens e serviços prestados por ela para as outras empresas do grupo. Os custos dos bens e serviços prestados para terceiros, por outro lado, não caberiam nesta classificação.

Os custos ambientais devem ser reconhecidos no período em que forem identificados pela primeira vez. Em alguns casos um custo ambiental pode estar relacionado a danos que ocorreram em períodos anteriores. Por exemplo, danos ambientais causados a uma propriedade antes de sua aquisição, um acidente acontecido em período anterior e que agora requer limpeza, disposição ou tratamento de um lixo tóxico criado em um período anterior.

Um ativo é um recurso controlado pela empresa resultante de eventos passados do qual se espera um fluxo de benefícios econômicos futuros. Se os gastos ambientais podem ser enquadrados nos critérios de reconhecimento de um ativo, devem ser classificados como tal. Os benefícios podem vir através do aumento da capacidade ou melhora da eficiência ou da segurança de outros ativos pertencentes à empresa., da redução ou prevenção da contaminação ambiental que deveria ocorrer como resultado de operações futuras ou ainda através da conservação do meio ambiente.

Por exemplo, se a empresa investe em uma máquina que evita a poluição do ar, da água ou do solo, esta deverá ter um benefício futuro e sem dúvida é um ativo ambiental. Se ela pagou multa por ter provocado a poluição ou se simplesmente providenciou a limpeza do dano, estes são exemplos de custos ambientais. 

O ativos ambientais devem ser devidamente ativados e amortizados ao longo dos períodos futuros adequados. Se os gastos ambientais não tem as características necessárias para serem classificados como ativo devem ser imediatamente apropriados ao resultado.

A classificação de um custo como ambiental é, de certa forma, uma questão de interpretação. A fim de evitar ambigüidades, é apropriado que a empresa inclua em seus relatórios sua própria definição de custo ambiental, como apresentado no relatório anual da Norsk Hydro ASA e Subsidiárias (1997): “Gastos ambientais que aumentam a vida útil, a capacidade ou resultam em melhoria da segurança ou da eficiência de uma instalação são ativados. Gastos relacionados a problemas causados por operações passadas são considerados como custo.”

O relatório anual da Eastman Kodak Company (1997), por sua vez, classifica os gastos como custos se são relacionados a despesas contínuas na manipulação de substâncias tóxicas e em ativos os investimentos em equipamentos para limitar ou monitorar a produção de substâncias poluentes.

Obrigações ambientais

A constituição de provisão para uma obrigação ambiental segue as mesmas regras para o reconhecimento de uma obrigação na contabilidade financeira. Uma obrigação é uma responsabilidade presente resultante de acontecimentos passados e que pode resultar, no futuro, em uma saída de recursos da empresa. 

Deverá haver distinção entre as provisões com valor conhecido e data certa para pagamento e aquelas sobre as quais existe certa dose de incerteza. O termo “ obrigação ambiental” aplica-se aos dois casos.

As regras do ISAR - International Standards of Accounting and Reporting estabelecem que uma obrigação não necessariamente será resultante de uma determinação legal. Existem, claro, as obrigações resultantes da instituição de uma multa ou de uma nova regulamentação ambiental. Por outro lado, uma obrigação pode ser resultante de uma decisão da própria empresa, ao adotar como política um procedimento ambientalmente adequado. Isto pode ocorrer tanto pela intenção de anunciá-lo publicamente como pelo fato de ser este o padrão das empresas concorrentes.

Muitas vezes este tipo de situação deixa pouca margem de manobra para a empresa. Por exemplo, alguns bancos da Suíça e da Inglaterra fizeram a despoluição de algumas propriedades que haviam recebido de clientes inadimplentes porque pretendiam vendê-las e não queriam ver seu nome associado à venda de propriedades contaminadas.

Quando o dano ambiental acontece em uma propriedade da empresa, e não havendo obrigação no sentido de proceder a uma correção deste dano, ainda assim sua extensão deverá ser informada nas demonstrações ou no Relatório da Diretoria. 

Os acionistas têm direito de serem informados tanto sobre os danos à propriedade da empresa quanto sobre àqueles causados à propriedade de terceiros. Caso a propriedade seja usada como garantia de um empréstimo, o banco tem direito de saber do problema. A mudança na legislação ou a venda da propriedade para terceiros poderão gerar uma obrigação para a empresa. 

Sugere-se que a empresa dê total transparência não apenas aos danos ambientais causados à sua propriedade, bem como a todos os danos para os quais não haja obrigação de remediar. Caso haja uma razoável possibilidade da empresa vir a ter que arcar com os custos de descontaminação, a provisão deve ser constituída.

Cálculo do valor de uma obrigação ambiental

Uma obrigação só pode ser provisionada se for provável e se tiver possibilidade de ser razoavelmente estimada. Detalhes desta estimativa devem constar das Notas Explicativas.

Não é aceitável deixar de registrar uma obrigação ambiental em função da dificuldade em estimar seu valor. Isto poderia fazer com que as empresas omitissem a informação levadas pelo desejo de apresentar um resultado melhor.

Ao calcular o valor de uma obrigação deve-se observar a quantidade e o tipo de substância tóxica presente no local e as opções tecnológicas que podem ser utilizadas para a correção do problema. A estimativa deve-se basear em informação suficiente para a formação de uma “amplitude de perdas” da qual deve-se extrair uma “melhor estimativa”. Quando não for possível uma “melhor estimativa” deve-se buscar uma “alternativa mínima”.

Desenvolvimentos conhecidos, tanto técnicos como legais devem ser levados em consideração. Qualquer desenvolvimento tecnológico somente deverá ser levado em conta se estiver efetivamente provado.

Em algumas raras ocasiões não será possível estimar o valor da obrigação ambiental. Assim mesmo a informação deverá constar nas Notas Explicativas, inclusive explicando porque não foi possível estimar o valor.

Em resumo, as bases sobre as quais foram feitas as estimativas devem ser informadas. É necessário fazer uma breve descrição da natureza da obrigação e uma indicação geral do prazo e dos termos do pagamento. Qualquer incerteza significativa sobre o total das obrigações, sobre o prazo ou sobre a amplitude das possíveis saídas de recursos deverá ser informada.

Reconhecimento de recuperações 

Uma recuperação de um custo ambiental devido por terceiros não deve ser compensada com uma provisão ambiental a menos que haja uma permissão legal expressa. Quando isto acontecer, faz-se necessário que as Notas Explicativas explicitem os valores brutos da provisão e da recuperação.

Na maioria das vezes a empresa continuaria responsável pelo total da obrigação, no caso dos terceiros não pagarem suas obrigações.

Demonstrações ambientais

A Environmental Task Force da European Federation of Accountants (FEE) define o objetivo da demonstração ambiental destinada ao usuário externo como sendo “oferecer informação sobre o impacto ambiental e desempenho operacional de uma entidade que seja útil para usuários relevantes tomarem decisões sobre suas relações com a empresa”.

Observe-se a similaridade desta definição com o que o IASC entende seja uma demonstração financeira: “O objetivo da demonstração financeira é oferecer informação sobre a posição financeira, desempenho e mudanças na posição financeira de uma empresa que seja útil para todos os seus usuários no processo de tomada de decisões econômicas”.

De forma geral, a fim de informar o usuário sobre as possíveis implicações de problemas ambientais atuais e futuros na posição financeira da empresa, o ISAR propõe um rigoroso esquema de “disclosure”: Em relação à natureza dos custos e obrigações, deverá constar uma breve descrição dos danos ambientais, deverão ser mencionados as leis e os regulamentos que baseiam a recuperação ambiental, além de qualquer expectativa razoável de mudança nas leis, nos regulamentos e na tecnologia que possa, de alguma maneira, alterar o custo esperado.

Quanto aos itens relativos à empresa e ao seu ambiente, deverão ser relacionados políticas e programas adotados pela empresa, melhoramentos em áreas estratégicas ocorridas desde a introdução da política ou nos últimos cinco anos, o que for menor. Deverá constar ainda uma explicação sobre quais medidas de proteção ambiental foram tomadas em decorrência de legislação específica e em que medida estes regulamentos foram atendidos, além de qualquer dado relevante relacionado às leis ambientais.

Também é adequado explicitar incentivos governamentais, tais como isenções e benefícios oferecidos por conta da adoção de medidas de proteção ambiental.

A demonstração ambiental pode ser descrita como uma parte do chamado “Relatório Sustentável”, que é composto pelos resultados financeiros, desempenho ambiental e impacto social das atividades da empresa. 

Abordagens metodológicas das demonstrações ambientais

1. Demonstrações baseadas no cumprimento de regulamentos: Informar o nível de atendimento de regulamentos externos é uma maneira comum de demonstração ambiental de empresas estritamente reguladas (água, eletricidade, telecomunicações);

2. Demonstrações baseadas no volume de emissão de substâncias tóxicas: A maioria das empresas americanas é obrigada por lei a informar detalhadamente o volume de emissão de substâncias tóxicas em termos de quantidades físicas;

3. Demonstrações baseadas em metas de desempenho: A maior parte do setor privado que não está sujeito a regulamentação específica identificam seus impactos ambientais, estabelecem metas e medem sua performance em relação ao atingimento destas metas;

4. A abordagem do “Balanço Ecológico”: Muitas empresas, principalmente na Alemanha, montam um “Balanço Ecológico” (entrada de recursos versus saídas de produtos e resíduos) a partir do qual deduzem indicadores de desempenho;
5. A abordagem das medidas ambientais: A empresa ICI, fabricante de produtos químicos da Grã-Bretanha desenvolveu uma abordagem de relatório focado no público externo e que consiste em quantificar o impacto da atuação da empresa sobre 6 ou 8 medidas de qualidade ambiental;

6. Triplo Relatório Sustentável: O Relatório Sustentável envolve a combinação da Demonstração Ambiental com a Demonstração Financeira e medidas de desempenho ético, social e comunitário.

Na prática muitas companhias combinam uma ou mais das abordagens descritas anteriormente (por exemplo, uma demonstração baseadas no volume de emissão de substâncias tóxicas com a abordagem das medidas ambientais).

Identificação de tópicos relevantes por setor de atividade

Cada setor de atividade econômica tem seu conjunto de tópicos ambientalmente relevantes. Um indicador da qualidade das demonstrações ambientais é como a empresa tratou estes tópicos. Abaixo alguns exemplos(3).

Bancos comerciais:

1. Quais providências foram tomadas no sentido de minimizar o impacto ambiental de suas atividades (conservação de energia, reciclagem de papel, etc.) ?

2. Em relação à política de empréstimos, foi assinada a Convenção das Nações Unidas sobre Atividade Bancária e Meio Ambiente?

3. Existem regulamentos que evitem empréstimos a empresas que causem dano ambiental significativo?

Empresas de distribuição:

1. Quais medidas são utilizadas para aferir a redução no consumo de energia, particularmente no transporte de mercadorias?

2. Os fornecedores são questionados sobre suas políticas ambientais durante o processo produtivo?

Empresas de engenharia:

1. Os fatores ambientais são levados em conta nos momentos iniciais do planejamento de novos produtos a fim de reduzir os impactos ambientais ao longo de sua vida útil (produção, uso, reutilização e disposição final)?

2. Existem metas de minimização de resíduos, particularmente de resíduos tóxicos?

Empresas de saúde:
1. Quais procedimentos existem para disposição de resíduos hospitalares e outros resíduos tóxicos?

2. São estabelecidas metas, esquemas ou procedimentos no sentido de se assegurar a redução no uso de energia?

3. Quais iniciativas são tomadas no sentido de se melhorar a qualidade de vida dos pacientes?

Empresas de materiais domésticos:

1. Qual a política em relação à seleção de matérias-primas e ao desempenho ambiental dos fornecedores?

2. De que maneira as embalagens da empresa facilitam a reciclagem, a reutilização ou a recuperação?

Hotéis e lazer:
1. Como fica assegurado que novos investimentos não terão efeito adverso sobre o meio ambiente? Existem procedimentos diferenciados para os países em desenvolvimento?

2. Existem metas ou esquemas de redução de consumo de energia, água e de minimização da produção de lixo?

Empresas varejistas:
1. Existem iniciativas de redução do consumo de energia nas operações de venda e distribuição?

2. Que medidas existem para reduzir resíduos de embalagens e estimular a reciclagem?

3. Quando são adquiridos insumos ou mercadorias de países em desenvolvimento, que especificações são feitas em relação às condições de trabalho? São verificadas estas condições?

Empresas farmacêuticas:
1. Que metas existem para a redução de emissões tóxicas? Quais procedimentos são observados na disposição de resíduos?

2. Existem relatórios referentes à poluição do ar, da água e da produção de resíduos? 

3. Quais as políticas relacionadas à utilização de cobaias? Foram tomadas providências no sentido de se reduzir os testes em animais?

Auditoria ambiental
A demonstração de vários itens ambientais deu origem a uma nova gama de prestação de serviços denominada “auditoria ambiental”. 

Uma informação é verificável se existir um critério com base no qual ela possa ser considerada. A International Federation of Accountants (IFAC)(29) emitiu uma Norma Internacional de Práticas de Auditoria oferecendo orientações práticas para os problemas de auditoria ambiental das demonstrações financeiras.

A Norma concentra-se nos seguintes tópicos;

· Considerações sobre leis e regulações ambientais;

· Obtenção de informações suficientes sobre o negócio em relação a problemas ambientais relevantes;

· Usar o trabalho de especialistas em meio ambiente.

A respeito do assunto, o Investor Responsibility Research Centre – IRRC(12) executou uma pesquisa sobre “Demonstrações Ambientais e Pareceres Independentes” que concluiu o seguinte:

· Nenhum dos usuários das demonstrações que participaram do estudo entendeu que o fato de ter havido uma auditoria independente havia aumentado muito o valor dos relatórios ambientais publicados em 1994;

· Os participantes concluíram que sem padrões aceitos de contabilidade ambiental a auditoria independente “não significava nada”;

· A fim de dar credibilidade aos demonstrativos ambientais seriam necessários pelo menos três elementos de verificação a serem incluídos nos pareceres:

1. Um atestado de que todos os riscos relevantes estariam incluídos no relatório;

2. Recomendações para a melhoria do desempenho;

3. Uma priorização dos desafios ambientais enfrentados pela empresa.

Indicadores de desempenho ambiental 
O indicador de desempenho ambiental é o índice utilizado para descrever a informação quantitativa e qualitativa que permite a avaliação de um ponto-de-vista ambiental da eficácia e da eficiência da companhia no consumo de recursos.

Em 1992, com a edição da norma BS 7750, a British Standards Institution, estabeleceu os primeiros procedimentos para um sistema de gestão ambiental nas empresas que serviu de base para o desenvolvimento da série ISO 14000.

Durante a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento realizada em 1992 no Rio de Janeiro (Rio’92) foram estabelecidas as bases para a série de padrões de qualidade ambiental ISO 14000. A ISO - International Organization for Standardization é uma instituição não-governamental fundada em 1947 em Genebra com o objetivo de elaborar padrões de aplicação internacional. Os 95 países que participam da ISO respondem por 95% da produção industrial do mundo.

Com a missão de criar parâmetros de gestão ambiental, a ISO instalou em 1993 um comitê encarregado de formular a série ISO 14000. Ela estabelece todos os requisitos que podem ser certificados - política ambiental, objetivos e metas, programas de ação, estrutura e responsabilidade -, sem entrar em detalhes sobre problemas específicos, como emissões atmosféricas, tratamento de efluentes ou gerenciamento de resíduos, cujas soluções podem variar de uma empresa para outra. Seu objetivo é especificar normas para um sistema de gestão ambiental que se aplique a qualquer tipo de organização. Os padrões vigentes atualmente( ISO 14031/32) foram estabelecidos em 1996.

Embora não seja considerada pelos ambientalistas como suficiente para garantir o desenvolvimento sustentável, que atende às necessidades do presente sem comprometer as oportunidades das gerações futuras, a ISO 14001 tornou-se uma peça fundamental para conciliar o desafio ambiental com as metas de desempenho das empresas.

Os países onde existe um maior número de empresas certificadas são o Japão (1.091 empresas), o Reino Unido (650 empresas) e a Alemanha (630 empresas). A primeira empresa brasileira a conquistar um ISO 14001 foi a Bahia Sul Celulose, a qual já recuperou todo o investimento feito na obtenção do certificado, no total de um milhão de dólares. Apenas com a redução de recursos naturais utilizados no processo de produção, a empresa vem conseguindo uma economia de 300.000 dólares por ano. O consumo de água caiu de 70 para 53 metros cúbicos por tonelada processada, uma queda significativa para quem fabrica anualmente 315.000 toneladas de celulose e 200.000 toneladas de papel.

Desde a iniciativa pioneira da Bahia Sul, outras 150 empresas já foram certificadas, segundo o INMETRO - Instituto Nacional de Metrologia, Normatização e Qualidade Industrial, e a previsão é de que até o final deste ano outras 350 tenham também um ISO 14001. Os setores que lideram esse movimento são os mais sensíveis a problemas ambientais - indústrias químicas, de mineração, papel e celulose, siderúrgicas, montadoras de automóveis e, em primeiro lugar, empresas petroquímicas.

Maior empresa do país, com vendas de 21,4 bilhões de dólares em 1998, a Petrobrás é também a que tem mais certificados - sete no total, um deles para a frota de petroleiros. Tudo isso não foi suficiente para impedir o desastre na Baía de Guanabara (RJ), mas o acidente serviu para convencer a empresa a iniciar um esforço para que todas as suas unidades, mesmo as mais antigas - como a Refinaria Duque de Caxias, onde ocorreu o vazamento -, passem a operar em conformidade com as normas ISO 14001(11).

Índices têm sido usados há bastante tempo como ferramenta gerencial, na medida em que dão uma visão concisa e ilustrativa do desempenho da empresa. Conceitualmente os indicadores podem ser absolutos (utilizando um único item por período, tais como lucro ou perda do período) ou relativos (utilizando mais de um item por período, tais como lucro por ação). Os indicadores serão mais significativos se puderem ser comparados com os indicadores de outras entidades.

Existem três combinações de indicadores relativos que podem ser utilizados para descrever a desempenho ambiental ;

· Um indicador financeiro em relação a outro indicador financeiro (ex. obrigações ambientais/número de ações);

· Um indicador ambiental em relação a um indicador financeiro (ex. emissões de CO2 por unidade de produto vendido);

· Um indicador ambiental em relação a outro indicador ambiental (ex. lixo produzido em relação aos recursos utilizados).

Abaixo, a título de exemplo, os indicadores de desempenho ambiental utilizados pela Boshe Siemens(3):

	Indicadores de Desempenho Ambiental da Boshe Siemens

	Índices ambientais (produção)
	1994
	1993
	Unidades de medida

	Utilização de energia por unidade
	55.4
	62.9
	KWh/unidade

	Embalagem por unidade
	4.7
	5.6
	kg/unidade

	Resíduo por unidade
	6.4
	7.1
	kg/unidade

	Resíduo reciclável/resíduo total
	90
	88
	%

	Efluente por unidade
	151
	181
	litros/unidade

	Emissões de CO2 por unidade
	20.1
	21.8
	kg/unidade


Conclusões – O conceito de eco-eficência
O termo eco-eficência foi definido pela primeira vez em 1992 pelo World Business Council for Sustainable Development:

“A eco-eficiência é alcançada através da produção de mercadorias e serviços a custos competitivos que satisfazem as necessidades humanas e elevam a qualidade de vida enquanto reduzem os impactos ambientais e o consumo de recursos ao longo do ciclo de vida do produto em um nível compatível com a capacidade estimada do planeta”.

Esta definição pode ser detalhada da seguinte maneira:

· Minimizar o consumo de materiais;

· Minimizar o consumo de energia;

· Minimizar a produção de resíduos;

· Maximizar a vida útil do produto;

· Melhorar a capacidade de reciclagem do produto;

· Maximizar o consumo de recursos renováveis.

O conceito de fazer mais com menos tem tido cada vez maior aceitação nos negócios. A redução de custos pode ser alcançada através da exploração de oportunidades de reduzir custos e impactos ambientais, reciclando o que antes era considerado lixo ou ainda atingindo novos mercados. É a combinação do desempenho ecológico com o desempenho financeiro. 

Um dos setores mais sensíveis ao risco de agressões à vida e, por isso, alvo preferencial dos ambientalistas, a indústria química tomou a ofensiva com as primeiras medidas coordenadas de combate à poluição. 

As indústrias passaram a incorporar às metas de produção e vendas os procedimentos para redução da emissão de efluentes, controle de resíduos, atendimento a situações de emergência e até mesmo análises do ciclo de vida dos produtos e de seu impacto sobre a natureza.

Plantas industriais ganharam modernos equipamentos de controle. Equipes começaram a ser treinadas permanentemente para seguirem processos e normas de segurança em todas as fases da operação - da utilização de matérias-primas ao transporte e entrega dos produtos. Pesados investimentos vêm sendo feitos em projetos de educação e preservação ambiental. Novos processos e tecnologias permitem uma produção mais limpa, praticamente sem resíduos.

A idéia é que uma empresa eco-eficiente é uma forte candidata a receber investimentos pois, ao produzir menos emissões tóxicas e usar menos recursos, obtém maiores margens. Como o nível de risco ambiental é menor, a taxa de desconto também é menor. Maiores margens combinadas com uma menor taxa de desconto conduzem a um maior valor de mercado.

Não se deve afirmar, por outro lado, que uma postura ambientalmente correta deverá se traduzir imediatamente em aumento do valor da empresa. São muitos os fatores que afetam esta variável e o nível de custos ambientais é apenas mais um. 

Um exemplo de eco-eficiência

Abaixo está reproduzido artigo publicado no jornal Gazeta Mercantil, de 17.08.99.

“Bristol-Myers economiza prevenindo a poluição

Controle ambiental cortou US$ 440 mil dos gastos de 1998

Quando a fábrica brasileira do grupo farmacêutico Bristol-Myers Squibb conseguiu reduzir em 20% o tempo gasto na fabricação de seus produtos - como o remédio cardiovascular Capoten ou o complemento nutricional Sustagen - a rapidez não foi a única vantagem conquistada. “Economizamos cerca de US$ 440 mil no ano passado”, diz Francisco Paula Santos Jr., diretor industrial para o Brasil e Argentina. A medida também permitiu dispensar 20,4 mil horas trabalhadas e 73.500 quilowatts.

Esses ganhos estão associados à política mundial da empresa, que passou a investir mais na prevenção da poluição do que na sua remediação. “ Um dólar empregado na prevenção economiza US$ 10 que seriam gastos na limpeza”, diz Tom Hellman, vice-presidente mundial de assuntos de Meio Ambiente, Saúde e Segurança da Bristol-Myers Squibb. “Percebemos que era melhor evitar a poluição, analisando o ciclo de vida do produto, da produção até a disposição final.” Essa mudança deu origem, em 1992, a um plano de metas a ser cumprido até a virada do século.

O pulo do gato está, justamente, na redução do tempo de produção. “Conseguimos, por exemplo, reduzir de quatro para três horas e quinze minutos o tempo de fabricação de um creme para tratamento dos cabelos”, conta Hellman. “A redução no consumo de energia, graças a um menor aquecimento das máquinas, foi proporcional.”

Desde 1994, quando foi efetivamente implantado, o programa mundial de gestão dos recursos naturais da empresa já permitiu economizar 43% do consumo de água e 31% da energia. Cerca de 42% dos resíduos não-perigosos passaram a ser reciclados, evitando assim gastos com disposição em aterros. Papel, solventes e outras matérias-primas são recuperadas e vendidas a terceiros. Solvente vira combustível, comida de bebê com uma cor fora do padrão transforma-se em ração animal. A fábrica brasileira, por exemplo, consegue levantar entre R$2 mil e R$ 3 mil por mês com esse comércio, especialmente com a prensagem de 15 toneladas mensais de papel.

 “Economia é uma questão de disciplina”, diz Hellman. “Ela começa com um trabalho junto ao funcionário que sempre esquece de fechar uma mangueira.” Em suas várias unidades, a empresa caçou vazamentos e desperdícios e fez ajustes finos no maquinário. A unidade paulistana incorporou sistemas de iluminação e refrigeração programados para desligar ao final do expediente.

Segundo Hellman, o grupo também reduziu em 75% o consumo de substâncias que destróem a camada de ozônio. Basicamente, substituiu o gás clorofluorcarbono (CFC), usado em refrigeração e condicionamento de ar, pelo expansor HFC. Quanto aos gases que provocam o aquecimento global, como gás carbônico e metano, houve uma redução de 21% nos últimos cinco anos. 

Hellman calcula que o grupo gasta entre US$ 50 milhões e US$ 60 milhões anuais em equipamentos de controle ambiental e outros US$ 60 milhões ou US$ 70 milhões em salários ou na operacionalização do sistema.

A empresa também pretende investir na conservação de reservas florestais especialmente ricas em biodiversidade. A meta é chegar ao fim de 2001 com 688 hectares preservados, em várias partes do mundo - área equivalente à ocupada por todas as suas unidades. A primeira gleba, de cerca de 323 hectares, foi transformada em Reserva Privada de Patrimônio Ambiental e fica perto do Parque Nacional do Pantanal. Ela é administrada pela organização não-governamental Ecotrópica.

A Brystol-Myers Squibb atua em 36 países, onde tem 80 fábricas ou unidades de distribuição. A empresa espera faturar US$ 350 milhões este ano no País - seu quinto mercado mundial. Sua fábrica, no bairro de Santo Amaro, é uma das 12, dentro do grupo, que já obtiveram o certificado de qualidade ISO 14.000”. 

A maioria dos líderes empresarias concorda que um dos principais objetivos econômicos é o desenvolvimento sustentável. A sustentabilidade requer que as companhias busquem a eco-eficiência. O comportamento eco-eficiente diminui o impacto ambiental da empresa ao mesmo tempo que aumenta sua lucratividade. 

A eco-eficiência só pode ser medida através da produção de informação precisa tanto em relação aos custos e receitas ambientais como em relação ao desempenho ambiental. Produzir estas informações é função da contabilidade.
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